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NOTÍCIAS TJRJ 

Vara de Execuções Penais decide manter Beira-Mar preso por mais 
um ano em Porto Velho (RO) 

Mais 10 detidos em operação de combate à milícia têm prisão 
revogada 

Justiça mantém prisão de traficante conhecido como ‘Galã’ 

Posto de combustível terá de indenizar cliente por queda 

Caso de menina leva TJ a incentivar a doação de medula óssea 

Outras notícias...  

 

NOTÍCIAS STF 

Ministro anula revisão de pensões concedidas a filhas de 
servidores com base em requisitos não previstos em lei 

O ministro Edson Fachin anulou os efeitos de acórdão do Tribunal de Contas da União na parte em que 

determinou a revisão e o cancelamento de benefícios previdenciários de pensão por morte concedidos a filhas 
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solteiras maiores de 21 anos de servidores públicos civis, com base numa lei de 1958, que tenham atualmente 

outras fontes de renda. A decisão do ministro foi tomada no Mandado de Segurança 35032 e estendida a outros 

215 processos que discutiam a mesma matéria. 

A Lei 3.373/1958, que dispunha sobre o Plano de Assistência ao Funcionário e sua Família, previa, em seu artigo 

5º, inciso II, parágrafo único, que “a filha solteira, maior de 21 anos, só perderá a pensão temporária quando 

ocupante de cargo público permanente”. A Lei 1.711/1952 e todas as que a regulamentavam, incluída a Lei 

3.373/58, foram revogadas pela Lei 8.112/90, que dispôs sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais, à luz da Constituição de 1988. Nesse novo estatuto, a 

filha solteira maior de 21 anos não mais figura no rol de dependentes habilitados à pensão temporária. 

O TCU determinou a revisão depois de realizar auditoria na folha de pagamento de mais de uma centena de 

órgãos públicos, quando constatou indícios de irregularidades na concessão de 19.520 pensões por morte, 

concedidas com base na Lei 3.373/58. Em seguida, editou o Acórdão 2.780/2016, impugnado nos mandados de 

segurança impetrados no STF, por meio do qual determinou a revisão de pensões concedidas a mulheres que 

tenham outras fontes de renda, além do benefício decorrente do óbito de seus pais, de quem eram dependentes 

na época da concessão. 

Dentre as fontes de renda que deveriam ser aferidas, incluem-se a renda advinda de relação de emprego na 

iniciativa privada, de atividade empresarial, na condição de sócias ou representantes de pessoas jurídicas ou de 

benefícios do INSS; recebimento de pensão com fundamento na Lei 8.112/90; renda proveniente da ocupação de 

cargo público efetivo federal, estadual, distrital ou municipal ou aposentadoria pelo Regime de Previdência dos 

Servidores Públicos (RPPS); ocupação de cargo em comissão ou de cargo em empresa pública ou sociedade de 

economia mista. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Fachin aplicou a jurisprudência já consolidada do STF no sentido de que a lei que rege 

a concessão do benefício de pensão por morte é a vigente na data do óbito do segurado. Por esse motivo, 

segundo observou, a interpretação mais adequada a ser dada ao dispositivo da Lei 3.373/58 é aquela que 

somente autoriza a revisão da pensão concedida com amparo em seu regramento nas hipóteses em que a filha 

solteira maior de 21 anos se case ou tome posse em cargo público permanente. Isso porque não havia na lei de 

1958 a hipótese de cessação da pensão em decorrência do exercício, pela pensionista, de outra atividade 

laborativa que lhe gerasse algum tipo de renda, à exceção de cargo público permanente. 

“Assim, enquanto a titular da pensão permanece solteira e não ocupa cargo permanente, independentemente da 

análise da dependência econômica, porque não é condição essencial prevista em lei, tem ela incorporado ao seu 

patrimônio jurídico o direito à manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então 

vigente, não podendo ser esse direito extirpado por legislação superveniente, que estipulou causa de extinção 

outrora não prevista”, afirmou Fachin. 



TCU 

Segundo o ministro, o TCU seguia a jurisprudência do STF sobre a matéria, permitindo ainda, por meio da Súmula 

168, que a filha maior solteira que viesse a ocupar cargo público permanente na Administração Direta e Indireta 

optasse entre a pensão do pai e a remuneração do cargo público, considerando a situação mais vantajosa. No 

entanto, em 2012, após consulta formulada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, alterou a 

interpretação sobre o tema “a partir da evolução social” e considerou revogar a Súmula 168, bem como considerou 

necessária a comprovação da dependência econômica das filhas em relação ao valor da pensão da qual são 

titulares. 

Ocorre que, para o ministro Fachin, esta “interpretação evolutiva” do TCU e o estabelecimento de requisitos não 

previstos em lei para a manutenção do benefício violam os princípios da legalidade e da segurança jurídica, 

ameaçando direito líquido e certo das pensionistas, consolidado há pelo menos 27 anos, tendo em vista que foram 

necessariamente concedidas entre o início e o término de vigência da Lei 3.373/58, ou seja, de março de 1958 a 

dezembro de 1990 (quando entrou em vigor a Lei 8.112/1990). 

Prazo decadencial 

O ministro observou ainda que o acórdão do TCU viola a Lei 9.784/99, cujo artigo 54 fixou em cinco anos o prazo 

para a revisão do ato de concessão de benefícios previdenciários a servidor público ou a seus dependentes. 

Embora esteja pendente de julgamento pelo STF o Recurso Extraordinário 636553, em que se discute o termo 

inicial do prazo decadencial para revisar atos de pensão ou aposentadoria pelo TCU - se da concessão da 

aposentadoria/pensão ou se do julgamento pela Corte de Contas -, Fachin observou que o acórdão impugnado diz 

respeito a benefícios previdenciários decorrentes de óbitos anteriores a dezembro de 1990, “sendo muito provável 

que o prazo de cinco anos, contados da concessão ou do julgamento, já tenha expirado”. 

Ressalva 

Em sua decisão o ministro Fachin mantém a possibilidade de revisão em relação às pensões cujas titulares 

ocupem cargo público de caráter permanente ou recebam outros benefícios decorrentes da alteração do estado 

civil. 

Processo: MS 35032 

Leia mais... 

ADI questiona normas federais sobre pagamento de royalties do petróleo aos Estados-membros 

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro ajuizou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5936 com o objetivo de conferir a dispositivos das Leis Federais 9.478/1997 e 12.351/2010 

interpretação conforme a Constituição Federal no sentido de que os royalties incidem sobre o bônus de assinatura 
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de contrato de concessão da lavra de petróleo. O ministro Marco Aurélio, relator, aplicou ao caso o rito abreviado 

previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999, que permite ao Plenário do STF julgar a ação diretamente no mérito, sem 

prévia análise do pedido de liminar. 

Ambas as normas regulam o regime de concessão ou partilha do resultado da lavra de petróleo, impondo 

limitações às participações governamentais. Segundo a autora da ação, por força do artigo 20, parágrafo 1º, da 

CF, os estados-membros produtores de petróleo são proprietários de royalties, correspondentes a uma 

participação nas receitas decorrentes da extração de petróleo, dentre outros minerais. A ADI alega que as 

modificações impostas pelas normas violam o pacto federativo inscrito na CF ao subtraírem propriedade do Estado 

do Rio de Janeiro. 

A Alerj explica que os dispositivos questionados, na forma em que estão redigidos, permitem a inconstitucional 

interpretação de que os royalties de petróleo não incidiriam sobre o bônus de assinatura, que é o pagamento 

ofertado na proposta para obtenção da concessão. “Ora, se aos estados e municípios é assegurada a participação 

no resultado da exploração do petróleo e o bônus de assinatura decorre da celebração de contrato de concessão 

ou partilha de lavra de petróleo, essa participação, presentemente denominada royalties, tem que incluir aquilo que 

a União recebe a título de bônus, sob pena de valor expressivo da exploração de petróleo se tornar, por 

inconstitucional interpretação, imune à participação dos estados e municípios”, afirma. 

A Alerj ressalta que o STF, no julgamento do MS 24312, já reconheceu a propriedade sobre os royalties do 

petróleo por parte dos estados-membros produtores. 

Pede, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 46 da Lei Federal 

9.478/1997, e dos artigos 2º, inciso XII, e 42, parágrafo 2º, da Lei Federal 12.351/2010, a fim de conferir-lhes 

interpretação conforme a Constituição Federal, afirmando-se que os royalties de petróleo incidem sobre o bônus 

de assinatura. 

Processo: ADI 5936 

Leia mais... 

STF julga constitucional redução de juros compensatórios em desapropriação 

O Plenário decidiu na última quinta-feira (17) que devem ser de 6%, e não mais de 12%, os juros compensatórios 

incidentes sobre as desapropriações por necessidade ou utilidade pública e interesse social ou para fins de 

reforma agrária, no caso em que haja imissão prévia na posse pelo Poder Público e divergência entre o preço 

ofertado em juízo e o valor do bem, fixado em sentença judicial. Por maioria de votos, os ministros julgaram 

parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2332, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil contra dispositivos da Medida Provisória 2.027-43/2000 e demais reedições, que alterou 

o Decreto-Lei 3.365/1941, o qual dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. Os dispositivos estavam 

suspensos desde setembro de 2001, em razão de medida liminar concedida pelo Plenário do STF. 
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De acordo com o relator da ação, ministro Luís Roberto Barroso, a jurisprudência construída pelo próprio STF, que 

estabeleceu como devidos os juros compensatórios e, posteriormente, fixou o percentual de 12% (Súmulas 164 e 

618), justificou-se dentro de uma conjuntura de instabilidade econômica e inflacionária em que, por largo período, 

sequer havia previsão de correção monetária. Além disso, tais processos de desapropriação duravam décadas 

sem previsão de correção monetária, mas hoje isso não se justifica, a despeito de a duração de tais processos 

continuar sendo longa.  

Barroso sustentou que a taxa de juros de 6% é perfeitamente compatível com as aplicações que existem no 

mercado financeiro. Foi considerada inconstitucional a expressão “até” 6%, ou seja, o percentual não poderá ser 

inferior a 6%. O relator salientou que a elevação desproporcional do valor final das indenizações dificulta uma 

política pública de desapropriação e onera programas de reforma agrária, com o enriquecimento sem causa dos 

expropriados. O relator referiu-se a dados oficiais apresentados no processo pela Advocacia-Geral da União que 

revelam distorções nos processos de desapropriação em razão da incidência de juros compensatórios de 12%. De 

2011 a 2016, o Incra gastou R$ 978 milhões com o pagamento desses juros e R$ 555 milhões com as 

indenizações em si. 

Em seu voto, o ministro Barroso afirmou ser constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% ao ano 

para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse do seu bem, na medida em que 

consiste em “ponderação legislativa proporcional entre o direito constitucional do proprietário à justa indenização e 

os princípios constitucionais da eficiência e da economicidade”. Quanto à base de cálculo, foi dada interpretação 

conforme a Constituição ao caput do artigo 15-A do Decreto-Lei 3.365/1941, de maneira a incidir juros 

compensatórios sobre a diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença 

judicial. O parágrafo 1º do artigo 27 foi considerado inconstitucional, na parte que estabelecia teto para honorários 

advocatícios (em R$ 155 mil à época da edição da MP, atualmente corrigidos para R$ 474 mil). 

Divergência 

Após divergência parcial do relator, aberta pelo ministro Alexandre de Moraes e seguida por seis ministros, foram 

consideradas constitucionais as restrições à incidência dos juros compensatórios quando não houver 

comprovação de efetiva perda de renda pelo proprietário com a imissão provisória na posse (artigo 15-A, 

parágrafo 1º) e quando o imóvel tenha graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero 

(parágrafo 2º do mesmo artigo). 

O entendimento prevalecente foi o de que os juros compensatórios se destinam apenas a compensar a perda de 

renda comprovadamente sofrida pelo proprietário. O ministro Barroso havia considerado tais restrições 

inconstitucionais, mas decidiu reajustar seu voto nesta parte, com ressalva de seu entendimento pessoal, 

mantendo-se na relatoria do processo. O parágrafo 4ª do artigo 15-A, segundo o qual o Poder Público não pode 

ser onerado por juros compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada 

pelo autor da ação, foi considerado inconstitucional. 

Processo: ADI 2332 
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Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Concedido habeas corpus a mulher denunciada pelo furto de uísque e queijo em supermercado 

Por unanimidade de votos, a Quinta Turma concedeu habeas corpus a uma mulher denunciada pelo crime de furto 

simples por ter subtraído de um supermercado 4,2 quilos de queijo muçarela e um litro de uísque nacional. 

De acordo com o processo, as mercadorias foram avaliadas, respectivamente, em R$ 54,24 e R$ 25,90. 

Acionados por um funcionário do estabelecimento, agentes da polícia detiveram a mulher e recuperaram os 

produtos. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a tipicidade da conduta por entender que a pequena lesão 

patrimonial não pode ser tomada em termos absolutos para a aplicação do princípio da insignificância, sob pena 

de “se criar salvo-conduto para a prática de ilícitos nessas condições”. 

Vetores presentes 

No STJ, o relator do pedido de habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, afirmou que o princípio da 

insignificância não pode ser utilizado para justificar a prática de pequenos ilícitos, ou mesmo servir como incentivo 

a condutas que atentem contra a ordem social, mas reconheceu, no caso apreciado, a presença dos vetores que 

autorizam a incidência do princípio. 

Citando o julgamento do HC 98152 pelo Supremo Tribunal Federal, o ministro explicou que para a aplicação do 

princípio da insignificância deve ser considerada a mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma 

periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 

lesão jurídica provocada. 

“Na espécie, verifica-se a presença dos referidos vetores, por se tratar de tentativa de furto de itens de gênero 

alimentício, cujo valor ultrapassa em pouco 10% do salário mínimo [em valor da época], além de ser a paciente 

primária e sem registro de maus antecedentes, a demonstrar ausência de relevante reprovabilidade da conduta e 

a permitir a aplicação do princípio da insignificância”, concluiu o relator. 

Com esse entendimento, foi concedido habeas corpus para restabelecer a decisão de primeiro grau que havia 
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rejeitado a denúncia. 

Processo: HC 434707 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

STJ restabelece condenação por estupro de homem que molestou criança de quatro anos 

A Sexta Turma restabeleceu a condenação por estupro de vulnerável, na forma consumada, de um homem que 

passou seu órgão genital nas costas e nádegas de uma criança de quatro anos de idade. O réu foi surpreendido 

pela irmã da vítima no momento exato da prática do ato libidinoso. 

A sentença o condenou à pena de nove anos de reclusão em regime fechado. Porém, o Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro reduziu a pena para seis anos, por entender que o crime ocorreu na modalidade tentada, já que não 

houve penetração vaginal ou anal. 

No recurso especial dirigido ao STJ, o Ministério Público afirmou que a alteração introduzida pela Lei 12.015/09 no 

Código Penal, ao reunir os antigos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, “não criou uma única figura 

jurídica, mas duas espécies de estupro, quais sejam: constranger à conjunção carnal, e constranger à prática de 

outro ato libidinoso”. 

Segundo o MP, o momento em que se consuma o estupro de vulnerável, conforme o artigo 217-A do código, é 

aquele em que o sujeito pratica qualquer ato libidinoso com menor de 14 anos, não sendo necessária a conjunção 

carnal (sexo vaginal). 

O relator do recurso, ministro Jorge Mussi, explicou que o tribunal fluminense decidiu pelo reconhecimento do 

crime de estupro de vulnerável em sua modalidade tentada porque o homem não concretizou a penetração, já que 

entendeu por dividir as condutas do código entre “as mais graves, como penetração anal e vaginal”, e as condutas 

“menos agressivas, como toques, carícias nas nádegas e nos seios”. 

Jurisprudência consolidada 

Todavia, disse Mussi, esse entendimento está em dissonância com a jurisprudência já pacificada no STJ sobre o 

tema, como ficou estabelecido em recurso repetitivo julgado em agosto de 2015 na Terceira Seção, sob relatoria 

do ministro Rogerio Schietti Cruz (Tema 918). 

Naquele julgamento, foi consignado que, “para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no 

artigo 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato 

libidinoso com pessoa menor de 14 anos”. 
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O repetitivo foi ainda um dos precedentes que deram origem à Súmula 593, publicada no Diário da Justiça 

Eletrônico em novembro de 2017, segundo a qual “o crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção 

carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para 

a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente”. 

Com essas razões, a Sexta Turma reformou o acórdão do TJRJ para condenar o réu pela prática de estupro na 

forma consumada. 

Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Quarta Turma afasta multa por descumprimento de prazo de entrega em vendas pela internet 

Por maioria de votos, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo para afastar a 

imposição de multa à empresa Kalunga Comércio e Indústria Gráfica Ltda. nos casos de atraso na entrega de 

produtos vendidos por meio de sua loja virtual. 

O tribunal paulista havia admitido a possibilidade de inversão de cláusula penal e aplicação de multa contra a 

empresa com base no princípio do equilíbrio contratual. No entanto, a Quarta Turma entendeu que as multas 

contra o consumidor por eventual atraso no pagamento são, na verdade, cobradas pelas administradoras de 

cartão de crédito, e não pela empresa de varejo, o que afasta a ideia de desequilíbrio contratual nas vendas pela 

internet. 

“A multa, acaso existente, diz respeito ao contrato entre o consumidor e a financeira, em nada aproveitando ou 

prejudicando a vendedora, de modo que não há multa contratual a ser contra ela invertida, seja nas compras à 

vista, seja nas parceladas com o uso do cartão de crédito”, apontou no voto vencedor a ministra Isabel Gallotti. 

O recurso teve origem em ação civil pública proposta pelo Ministério Público de São Paulo sob o fundamento de 

que, nos contratos de adesão, a Kalunga estabelecia penalidades aos consumidores por eventual atraso no 

pagamento, mas não fixava multa para as hipóteses de atraso na entrega das mercadorias ou de demora na 

devolução do dinheiro quando o consumidor exercesse o direito de arrependimento. 

A ação civil pública foi julgada improcedente em primeiro grau, mas o TJSP reformou a sentença por entender 

que, como a empresa estaria impondo ao consumidor o pagamento de multa moratória, seria necessária a 

imposição da mesma penalidade à empresa, em face do princípio do equilíbrio contratual. 

Contratos distintos 

Ao examinar o recurso da Kalunga, a ministra Isabel Gallotti observou que o acórdão paulista analisou 

especificamente as hipóteses de pagamento por meio de cartão de crédito das diversas bandeiras admitidas pela 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27593%27).sub.
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/STJ-restabelece-condena%C3%A7%C3%A3o-por-estupro-de-homem-que-molestou-crian%C3%A7a-de-quatro-anos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Quarta-Turma-afasta-multa-por-descumprimento-de-prazo-de-entrega-em-vendas-pela-internet


fornecedora. Mesmo considerando que a multa moratória não é cobrada pela empresa, explicou a ministra, o 

TJSP entendeu que o simples fato de permitir a compra por meio de cartão autorizaria a imposição de cláusula 

penal à Kalunga. 

Todavia, a ministra esclareceu que o contrato de cartão de crédito não está diretamente ligado ao pacto de compra 

e venda. Segundo ela, o consumidor pode escolher entre vários cartões, de bandeiras diferentes, e dispõe de 

diversos outros meios de liquidação (boleto bancário, por exemplo), e, portanto, não depende de determinado tipo 

de pagamento para efetuar compras no site da empresa. 

“No pacto entre o consumidor e a operadora de cartão, não se pode cogitar de desequilíbrio contratual, uma vez 

que a cobrança de encargos moratórios é contrapartida contratual e legalmente prevista diante da mora do 

consumidor, que obteve o crédito de forma fácil e desembaraçada, sem prestar garantia adicional alguma além da 

promessa de pagar no prazo acertado”, afirmou a ministra.      

Pressupostos 

No voto acompanhado pela maioria do colegiado, Gallotti também lembrou que a legislação não prevê penalidade 

para o consumidor que demora a devolver mercadoria nos casos de arrependimento, tampouco estipula ao 

fornecedor multas por atraso na entrega de produtos ou demora na restituição de valor pago pelo consumidor que 

posteriormente desiste da compra. 

Assim, como não é permitido ao Judiciário substituir o legislador, a ministra destacou que a inversão da cláusula 

penal deve partir de dois pressupostos: que a cláusula penal tenha sido, efetivamente, celebrada no pacto; e que 

haja quebra do equilíbrio contratual. Para a magistrada, nenhum dos dois requisitos foi demonstrado no caso 

analisado. 

“Necessário ressaltar que o consumidor não está desamparado, e sempre pode recorrer ao Poder Judiciário 

quando, no caso concreto, o atraso na entrega da mercadoria, ou na restituição do preço da compra cancelada, for 

injustificado e ultrapassar os limites da razoabilidade”, concluiu a ministra ao acolher o recurso da empresa. 

Processo: REsp 1412993 

Leia mais... 
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NOTÍCIAS CNJ 

Comitês estaduais da saúde debatem melhorias no e-NatJus 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.677, de 17 de maio de 2018 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine), criado 

pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975. Parcialmente vetado.  

Decreto Federal nº 9.377, de 17 de maio de 2018 – Institui a Estratégia Nacional de Disseminação do 

Building Information Modelling. 

Lei Estadual nº 7.966, de 16 de maio de 2018 – Dispõe sobre a Política Estadual de Assistência Social e 

sobre o Sistema Único de Assistência Social no estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Lei Estadual nº 7.964, de 16 de maio de 2018 – Assegura às pessoas com deficiência visual o direito de 

receber demonstrativos de consumo de água, energia elétrica e telefonia confeccionados em braile ou letras 

ampliadas. 

Lei Estadual nº 7.963, de 16 de maio de 2018 – Estabelece condições para retenção de cópias de 

documentos pessoais por estabelecimentos comerciais e órgãos públicos, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0044355-34.2012.8.19.0014 
Rel. Des. Murilo Kieling 

j. 09.05.2018 e p. 14.05.2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DE 

IMÓVEL ADQUIRIDO NA PLANTA. Sentença que condena a ré por dano moral no importe de R$ 10.000,00, por 

lucros cessantes no importe de R$ 5.000,00 e inverte a multa moratória prevista exclusivamente para o caso de 

mora do adquirente. Apelo da ré. Petição conjunta das partes de indexador da apelante, subscrita por seus 

procuradores, noticiando a realização de acordo extrajudicial e renunciam ou desistem de quaisquer recursos e/ou 

incidentes processuais inerentes ao feito. Requerem a homologação do acordo, nos termos do artigo 487, III, b, do 

CPC. Possibilidade. Artigo 139, inciso V, do CPC. Não há óbice à realização de acordo extrajudicial após a 

sentença. Cabe ao juiz, a qualquer tempo, tentar conciliar as partes. Assim, mesmo depois de prolatada sentença 
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ou acórdão que resolve o mérito da causa, podem as partes transacionar o objeto do litígio e submetê-lo à 

homologação judicial. Na transação acerca de direitos contestados em juízo, a homologação é indispensável, visto 

que completa o ato, tornando-o perfeito e acabado e passível de produzir efeitos de natureza processual, o que 

inclui a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do artigo 487, III, b, do CPC. Acordo que se 

homologa, restando prejudicado o recurso de apelação. 

 

Leia mais... 
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BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 
Ementário de Jurisprudência – Edição Especial  
 
 

A edição especial do Ementário de Jurisprudência disponibiliza diversos julgados do TJRJ sobre o tema: 

Responsabilidade Civil dos Provedores de Aplicações de Internet.  
 

Para consultar esta e outras edições especiais dos Ementários de Jurisprudência,  basta acessar o portal 

Institucional em Consulta / Banco do Conhecimento / Publicações / Revistas / Ementários de Jurisprudência – 

edições especiais. 
 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 
Fonte: SEESC 
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Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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